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COMUNICADO 

 

Suspensos efeitos de parecer da AGU sobre terras indígenas até 

julgamento final de RE sobre o tema 

 

No mesmo Recurso Extraordinário (RE 1017365, com repercussão geral reconhecida) em 

que determinou a suspensão nacional dos processos que tratam de demarcação de terras 

indígenas, o ministro Edson Fachin deferiu pedido para suspender os efeitos de parecer 

da Advocacia Geral da União (AGU) sobre a conceituação de terras indígenas. O pedido 

foi feito pela Comunidade Indígena Xokleng da Terra Indígena Ibirama Laklaño, em Santa 

Catarina. 

 

Segundo a comunidade indígena e as partes interessadas admitidas no recurso, o Parecer 

001/2017/GAB/CGU/AGU, editado em 2017 e aprovado pela Presidência da República, 

insere novos pressupostos sobre conceituação de terra indígena que não estariam em 

harmonia com a Constituição Federal nem com a jurisprudência do STF. Elas argumentam 

que o parecer retira da decisão do STF no julgamento da PET 3388 (Raposa Serra do Sol) 

dois fundamentos – correspondentes ao marco temporal e à impossibilidade de ampliação 

da terra demarcada – e ignora a íntegra do julgado, amplamente favorável aos indígenas. 

 

Contexto 

 

Ao analisar o pedido, o ministro ressaltou que as conclusões do parecer se baseiam em alegado respeito aos 

precedentes do Supremo, por meio da aplicação automática das 19 condicionantes estabelecidas no caso Raposa 

Serra do Sol aos processos de demarcação em curso. Contudo, Fachin assinalou que o parecer interpreta a decisão 

do STF sem levar em consideração todo o contexto em que ela foi prolatada e aplica as salvaguardas de forma 

automática. 
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Interferência 

 

O ministro apontou perigo de dano, pois o Ministério da Justiça determinou, recentemente, o retorno à Fundação 

Nacional do Índio (Funai) de 17 procedimentos administrativos de demarcação, para aplicação do parecer 

questionado. A informação, de acordo com o relator, gera justo receio de interferência em demandas judiciais que 

tratem da mesma matéria. 

 

Além disso, o ministro observou que documentos nos autos relatam que a Funai “está a definir que as terras que não 

estiverem regularizadas, com a respetiva homologação, não recebem as políticas públicas direcionadas aos índios”. 

Com isso, diversas comunidades indígenas podem deixar de receber o tratamento adequado dos poderes públicos, 

“em especial no que se refere aos meios de subsistência, se a demarcação de suas terras não foi ainda regularizada”, 

acrescentou. 

 

Com o deferimento da tutela provisória incidental, estão suspensos todos os efeitos do Parecer 

001/2017/GAB/CGU/AGU até o julgamento de mérito do Tema 1.031 de repercussão geral pelo Supremo. Até lá, a 

Funai deve se abster de rever procedimentos administrativos de demarcação de terra indígena com base no parecer 

questionado. 

 

O ministro determinou a inclusão imediata do feito no plenário virtual para votação, para referendo da medida liminar. 

 

Veja a notícia no site 

 

Relator suspende tramitação de processos sobre áreas indígenas até fim da pandemia 

 

O ministro Edson Fachin determinou a suspensão nacional de todos os processos e recursos judiciais que tratem de 

demarcação de áreas indígenas até o final da pandemia da Covid-19 ou até o julgamento final do Recurso 

Extraordinário (RE) 1017365, com repercussão geral reconhecida (Tema 1.031). 

 

O recurso discute a definição do estatuto jurídico-constitucional das relações de posse das áreas de tradicional 

ocupação indígena. Nele, a Fundação Nacional do Índio (Funai) questiona decisão do Tribunal Regional Federal da 

4ª Região (TRF-4) que julgou procedente ação de reintegração de posse de área em Santa Catarina. A área, 

declarada administrativamente como de ocupação tradicional dos índios Xokleng, está localizada em parte da Reserva 

Biológica do Sassafrás. 

 

O recurso teve repercussão geral reconhecida em fevereiro de 2019. No final de março de 2020, com a pandemia 

instalada, a comunidade indígena Xokleng da Terra Indígena Ibirama La Klaño e diversas partes interessadas 

admitidas pelo relator no recurso pediram a suspensão nacional dos processos que tratam do mesmo tema. A medida 

está prevista no artigo 1035, parágrafo 5º, do Código de Processo Civil. 

 

Isolamento social 
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Ao deferir a suspensão, o relator salientou que, em razão da pandemia, que não tem prazo para acabar, a Organização 

Mundial de Saúde (OMS) vem orientando governos e populações a adotar o isolamento social, entre outras medidas, 

a fim de impedir a disseminação da infecção. Fachin frisou que os indígenas sofrem há séculos com doenças que 

muitas vezes são responsáveis por dizimar etnias inteiras pelo interior do país, diante da falta de preparo do seu 

sistema imunológico. 

 

Para o relator, a manutenção da tramitação de processos, com o risco de determinações de reintegrações de posse, 

agrava a situação dos indígenas, “que podem se ver, repentinamente, aglomerados em beiras de rodovias, 

desassistidos e sem condições mínimas de higiene e isolamento para minimizar os riscos de contágio pelo 

coronavírus”. No seu entendimento, deve incidir o princípio constitucional da precaução, que exige do Poder Público 

que atue para reduzir os riscos socioambientais, em defesa da manutenção da vida e da saúde. 

 

A suspensão nacional abrange, entre outros casos, ações possessórias, anulatórias de processos administrativos de 

demarcação e recursos vinculados a essas ações, sem prejuízo dos direitos territoriais dos povos indígenas, até o 

término da pandemia da Covid-19 ou do julgamento final recurso, o que ocorrer por último. 

 

Veja a notícia no site 

 

Fonte: STF 
 

 

 

NOTÍCIAS TJRJ  

 

Oitava Câmara Criminal realiza sessão por videoconferência com a participação de advogados 

 

Fonte: TJRJ 

 

 

NOTÍCIAS STF 

 

Ministro garante aplicação de decreto de Macapá para combater a disseminação da Covid-19 

 

O presidente, ministro Dias Toffoli, acolheu pedido do Município de Macapá (AP) para assegurar a legalidade de 

decreto sobre medidas de restrição à aglomeração de pessoas com a finalidade de reduzir os riscos de transmissão 

do coronavírus. A norma municipal também suspendeu atividades e eventos nos estabelecimentos comerciais. 

 

Colapso 

 

O Tribunal de Justiça do Amapá (TJ-AP) havia suspendido o decreto em relação a uma loja de departamentos e 

permitido a reabertura de suas atividades comerciais, por entender que a norma violaria o direito líquido e certo ao 

regular funcionamento. No pedido de Suspensão de Segurança (SS) 5371, o município apontou o risco de lesão à 

ordem e à saúde públicas, pois a restrição à circulação de pessoas em ramo de comércio considerado não essencial 
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é um dos pilares das medidas destinadas à contenção da propagação do vírus e, também, uma forma de evitar o 

colapso no sistema público de saúde. 

 

Gravidade da situação 

 

O presidente destacou que a atividade desempenhada pela empresa não está incluída na relação de serviços públicos 

e atividades essenciais definidas no Decreto Federal 10.282/20. Para o ministro, o normativo municipal não destoa 

do federal, “tornando ainda mais vazia a argumentação apresentada pela decisão atacada”. 

 

Dias Toffoli reforçou que a gravidade da situação exige a tomada de medidas coordenadas e voltadas ao bem comum, 

sempre respeitada a competência constitucional de cada ente da Federação. O ministro lembrou que, no julgamento 

do referendo da medida cautelar na Ação Direta de Inconstitucionalidade (ADI) 6341, o Plenário da Corte explicitou 

que o presidente da República poderá dispor, mediante decreto, sobre os serviços públicos e atividades essenciais, 

mas reconheceu e preservou a atribuição de cada esfera de governo. 

 

O presidente alertou, também, para o grave risco do efeito multiplicador da decisão impugnada. “Não cabe ao Poder 

Judiciário decidir qual ramo de atividade econômica pode ou não abrir suas portas, ou mesmo quais as medidas 

profiláticas que devem ser adotadas, em caso positivo, substituindo-se aos gestores responsáveis pela condução dos 

destinos do Estado, neste momento”, concluiu. 

 

Veja a notícia no site 

 

Mantida prisão preventiva de comerciante chinês acusado de receptação de testes de Covid-19 

 

A ministra Cármen Lúcia negou seguimento ao Habeas Corpus (HC) 184873, impetrado pela defesa do comerciante 

chinês Fu Zhihong. Acusado de receptação de 14,5 mil testes para detectar a Covid-19 supostamente furtados no 

Aeroporto Internacional de Guarulhos (SP), ele pedia a revogação da sua prisão preventiva, com aplicação de outras 

medidas cautelares ou a prisão domiciliar. 

 

O Tribunal de Justiça de São Paulo (TJ-SP) e o Superior Tribunal de Justiça (STJ), em decisões liminares, negaram 

a liberdade do acusado. Dessa forma, segundo a relatora, a concessão do HC pelo Supremo seria dupla supressão 

de instância, pois as duas cortes não julgaram o mérito dos habeas corpus lá impetrados. A ministra também não 

verificou, no caso, flagrante constrangimento, manifesta ilegalidade ou abuso de poder que justifique a concessão do 

HC. 

 

No HC, a defesa alegava, entre outros pontos, que um laudo pericial comprovaria a inexistência de vínculo entre a 

mercadoria apreendida e a mercadoria objeto do furto. Segundo a relatora, no entanto, as instâncias antecedentes 

consideraram idônea a fundamentação para a decretação da prisão, em razão da alta potencialidade lesiva da conduta 

atribuída ao empresário, que teria, com outras pessoas, desviado “material que poderia salvar milhares de vidas”, 

aproveitando-se da calamidade pública com o isolado intuito de lucro. 
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Para acolher as alegações da defesa e afastar os pressupostos da prisão cautelar seria necessário reexaminar os 

fatos e as provas que permitiram identificar o modo de agir e a periculosidade do acusado, o que não é permitido no 

habeas corpus. 

 

Veja a notícia no site 

 

STF conclui julgamento de MPs que regulamentam competência para impor restrições durante 

pandemia 

 

O Plenário, decidiu que estados e municípios, no âmbito de suas competências e em seu território, podem adotar, 

respectivamente, medidas de restrição à locomoção intermunicipal e local durante o estado de emergência decorrente 

da pandemia do novo coronavírus, sem a necessidade de autorização do Ministério da Saúde para a decretação de 

isolamento, quarentena e outras providências. Por maioria de votos, os ministros deferiram medida cautelar na Ação 

Direta de Inconstitucionalidade (ADI) 6343, ajuizada pelo partido Rede Sustentabilidade, para suspender parcialmente 

a eficácia de dispositivos das Medidas Provisórias (MPs) 926/2020 e 927/2020. 

 

Segundo a decisão, a União também tem competência para a decretação das mesmas medidas, no âmbito de suas 

atribuições, quando houver interesse nacional. 

 

Ademais, a Corte decidiu que a adoção de medidas restritivas relativas à locomoção e ao transporte, por qualquer 

dos entes federativos, deve estar embasada em recomendação técnica fundamentada de órgãos da vigilância 

sanitária e tem de preservar o transporte de produtos e serviços essenciais, assim definidos nos decretos da 

autoridade federativa competente. 

 

As MPs alteraram dispositivos da Lei 13.979/2020, que trata das medidas para enfrentamento da pandemia, e 

impuseram aos entes federados a obrigação de seguir as recomendações dos órgãos federais sobre o tema. 

 

Dados científicos 

 

Em seu voto-vista, apresentado na retomada do julgamento na sessão de hoje, o presidente do STF, ministro Dias 

Toffoli, entendeu que devem ser observadas as competências concorrentes e suplementares de estados e municípios 

para a adoção das medidas. Ele destacou a necessidade de que as providências estatais, em todas as suas esferas, 

devem se dar por meio de ações coordenadas e planejadas pelos entes e órgãos competentes. Segundo Toffoli, 

essas medidas devem estar fundadas, necessariamente, em informações e dados científicos, “e não em singelas 

opiniões pessoais de quem não detém competência ou formação técnica para tanto”. 

 

A fim de evitar eventuais excessos dos entes federados, o presidente propôs que essa exigência fosse explicitada na 

decisão. O objetivo é resguardar a locomoção dos produtos e dos serviços essenciais e impedir quaisquer embaraços 

ao trânsito necessário à sua continuidade. “A competência dos estados e municípios, assim como a da União, não 

lhes conferem carta branca para limitar a circulação de pessoas e mercadorias com base, unicamente, na 

conveniência e na oportunidade do ato”, afirmou. 

 

https://nam10.safelinks.protection.outlook.com/?url=http%3A%2F%2Fportal.stf.jus.br%2Fnoticias%2FverNoticiaDetalhe.asp%3FidConteudo%3D442879%26ori%3D1&data=02%7C01%7C%7Cedaba23062a74129663f08d7f2c37be9%7Cce4e1164986f413285d11e3c17cf7d6e%7C0%7C1%7C637244793735415565&sdata=EOqPuCdLnSlvKN%2B0ggjPzyUicw1BVXITXtSkQrOqWLM%3D&reserved=0
https://nam10.safelinks.protection.outlook.com/?url=http%3A%2F%2Fportal.stf.jus.br%2Fnoticias%2FverNoticiaDetalhe.asp%3FidConteudo%3D442816%26ori%3D1&data=02%7C01%7C%7Cea5bec30bde8491a2e3008d7f2806b12%7Cce4e1164986f413285d11e3c17cf7d6e%7C0%7C0%7C637244505681808233&sdata=3uvYV47anfYILi%2BMwPWPFkOXG0ODUni6TbfbcZmpT0k%3D&reserved=0
https://nam10.safelinks.protection.outlook.com/?url=http%3A%2F%2Fportal.stf.jus.br%2Fnoticias%2FverNoticiaDetalhe.asp%3FidConteudo%3D442816%26ori%3D1&data=02%7C01%7C%7Cea5bec30bde8491a2e3008d7f2806b12%7Cce4e1164986f413285d11e3c17cf7d6e%7C0%7C0%7C637244505681808233&sdata=3uvYV47anfYILi%2BMwPWPFkOXG0ODUni6TbfbcZmpT0k%3D&reserved=0


A proposta foi encampada pelo ministro Alexandre de Moraes, que havia inaugurado a divergência na sessão de 30/4. 

Os demais ministros que integram a corrente (Luiz Fux, Cármen Lúcia, Ricardo Lewandowski, Gilmar Mendes e Celso 

de Mello, em sua primeira participação em sessão por videoconferência) também se manifestaram no mesmo sentido. 

 

Ficou vencido o ministro Marco Aurélio, relator, que havia votado pelo indeferimento da cautelar, por entender que, 

nesse momento de pandemia, deve ser implementada uma política governamental de alcance nacional. Os ministros 

Edson Fachin e Rosa Weber votaram pelo deferimento parcial da cautelar para que estados, municípios e Distrito 

Federal possam determinar as medidas sanitárias de isolamento, quarentena, exumação, necropsia, cremação e 

manejo de cadáveres, desde que amparadas em evidências científicas e nas recomendações da Organização Mundial 

da Saúde. 

 

Veja a notícia no site 

 

Fonte: STF    

 

 

NOTÍCIAS STJ 

 

Relator rejeita habeas corpus de ex-diretor de presídio acusado de corrupção no Espírito Santo 

 

O ministro Reynaldo Soares da Fonseca negou o pedido de substituição da prisão preventiva por domiciliar em favor 

de um ex-diretor do Centro de Detenção Provisória da Serra (CDPS), no Espírito Santo, acusado de associação 

criminosa e corrupção passiva. 

 

Ele responde a ação penal sob acusação de integrar um grupo que teria cobrado valores em troca de condições 

privilegiadas para determinados presos – como alimentação, benefício nas visitas e melhores trabalhos, entre outras. 

 

Após ter o pedido de prisão domiciliar negado pelo relator no Tribunal de Justiça do Espírito Santo (TJES), a defesa 

ajuizou habeas corpus com o mesmo objetivo no STJ, argumentando, entre outros pontos, que a manutenção do 

encarceramento seria perigosa em razão da pandemia do novo coronavírus (Covid-19), uma vez que o preso sofre 

de doença crônica. 

 

Supressão de instância 

 

O ministro Reynaldo Soares da Fonseca explicou que a Súmula 691 do Supremo Tribunal Federal (STF) impede a 

admissão de habeas corpus contra decisão de relator que negou a liminar na instância antecedente, salvo em caso 

de flagrante ilegalidade. 

 

"Não sendo possível a verificação, de plano, de qualquer ilegalidade na decisão recorrida, deve-se aguardar a 

manifestação de mérito do tribunal de origem, sob pena de se incorrer em supressão de instância e em patente 

desprestígio às instâncias ordinárias", disse. 
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Para o ministro, a decisão do desembargador do TJES apresenta fundamentação suficiente, não havendo manifesta 

ilegalidade que justifique a superação da súmula do STF. Segundo o ministro, a decisão de segunda instância afirmou 

que a Secretaria de Saúde do estado adotou as providências cabíveis para evitar a disseminação do vírus entre a 

população carcerária. 

 

Pressupostos necessários 

 

Reynaldo Soares da Fonseca observou que a Recomendação 62/2020 do Conselho Nacional de Justiça (CNJ) indica 

aos tribunais e magistrados a adoção de medidas preventivas em relação à Covid-19 no âmbito dos sistemas de 

justiça penal e socioeducativo, mas "isso não implica automática substituição da prisão preventiva pela domiciliar". 

 

De acordo com o ministro, o pedido de habeas corpus com fundamento na pandemia deve demonstrar: o 

enquadramento do preso no grupo de risco da Covid-19; a impossibilidade de ele receber tratamento no presídio; o 

risco real à saúde representado pela permanência na unidade prisional, que tem de ser maior do que aquele 

enfrentado pela sociedade em geral. 

 

"No caso em exame, não houve a demonstração de tais pressupostos, seja diante do tribunal a quo, tampouco perante 

esta Corte Superior", afirmou. Para o ministro, a matéria é controversa, e por isso deve ser examinada mais 

detidamente no julgamento de mérito do habeas corpus pelo TJES. 

 

Veja a notícia no site 

 

Indeferidos pedidos de habeas corpus para colocar presos idosos de SP em regime domiciliar 

 

Três habeas corpus coletivos impetrados pela Defensoria Pública de São Paulo, com o objetivo de colocar em 

liberdade ou em regime domiciliar presos idosos custodiados nas cidades paulistas de Iperó, Sorocaba e Capela do 

Alto, foram indeferidos pelos relatores no Superior Tribunal de Justiça (STJ). 

 

Nos três casos, a DP alegou que a medida seria necessária para prevenir a contaminação pelo novo coronavírus 

(Covid-19). 

 

Iperó   

 

O ministro Reynaldo Soares da Fonseca indeferiu habeas corpus da Defensoria Pública de São Paulo que pedia a 

saída antecipada ou a concessão do regime domiciliar para todos os presos idosos da Penitenciária Odon Ramos 

Maranhão, em Iperó. 

 

O habeas corpus foi impetrado contra decisão do Tribunal de Justiça de São Paulo (TJSP) que indeferiu o pedido sob 

o argumento de que não há na petição inicial a especificação dos presos que estejam sob suspeita ou, de fato, 

infectados pelo novo coronavírus, para justificar eventual colocação em liberdade ou em prisão domiciliar. 
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No habeas corpus dirigido ao STJ, a Defensoria Pública alegou que as condições no interior da penitenciária são 

precárias e que, com a grave crise de saúde pública causada pela Covid-19, os presos com idade superior a 60 anos 

são os que mais correm risco de contaminação. O pedido foi fundamentado também na Recomendação 62/2020 do 

Conselho Nacional de Justiça – que orienta os magistrados a reavaliarem a necessidade da prisão provisória por 

causa da pandemia. 

 

Ao indeferir o pedido, o relator, citando a decisão do ministro Rogerio Schietti Cruz no HC 567.408, destacou que o 

entendimento predominante no STJ é de que a pandemia deve ser sempre levada em conta na análise de pleitos de 

libertação de presos, mas isso não significa que todos devam ser liberados, pois ainda persiste o direito da coletividade 

em ver preservada a paz social. 

 

Para Reynaldo Soares da Fonseca, as decisões proferidas pelo juízo das execuções criminais e pelo desembargador 

relator no TJSP – contrárias à medida – apresentam fundamentação suficiente e idônea, não se configurando 

ilegalidade que autorize a concessão do habeas corpus pleiteado. 

 

Sorocaba 

 

Idêntico habeas corpus foi apresentado ao STJ pela Defensoria Pública de São Paulo, contra decisão do TJSP, para 

pedir a soltura antecipada ou a prisão domiciliar para todos os presos idosos do Centro de Detenção Provisória de 

Sorocaba, sob o argumento de que eles vêm sofrendo constrangimento ilegal por se encontrarem em ambiente de 

aglomeração que potencializa a sua vulnerabilidade à contaminação pela Covid-19. 

 

O pedido foi indeferido pelo relator, ministro Sebastião Reis Júnior. Para ele, o habeas corpus não merece 

conhecimento, pois a impetrante não esgotou a instância ordinária, uma vez que não interpôs agravo contra a decisão 

monocrática do desembargador do TJSP que negou o pedido na origem. 

 

"Não tendo as questões deduzidas neste writ sido apreciadas pelo tribunal a quo, inviável o seu exame por esta corte, 

sob pena de inadmissível supressão de instância", apontou. 

 

O ministro destacou ainda que o STJ tem admitido o habeas corpus coletivo, mas em situações diferentes da analisada 

agora – como no HC 416.483, quando o ato coator era genérico (permitia busca e apreensão em comunidades do 

Rio de Janeiro, sem qualquer critério ou especificação), o que autorizou o uso do habeas corpus coletivo em favor 

dos moradores. 

 

"Nenhuma das peculiaridades acontece no caso presente, no qual o grupo que se pretende beneficiar – presos idosos 

de um determinado estabelecimento prisional – não necessariamente se encontra em situação semelhante, o que 

impede, até mesmo, a análise da presente impetração", afirmou Sebastião Reis Júnior. 

 

Segundo ele, "no grupo de eventuais beneficiados, certamente, encontram-se presos responsáveis por delitos leves, 

graves (mas sem violência) e graves (com uso da violência), ou mesmo por crimes que, pela própria natureza 

(feminicídio, por exemplo), não recomendam, dependendo da circunstância em que foram praticados, o retorno do 

criminoso ao próprio lar". 
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Capela do Alto 

 

Um terceiro habeas corpus coletivo, com pedido de liminar, com os mesmos argumentos dos anteriores, foi impetrado 

pela Defensoria Pública de São Paulo em favor dos presos idosos do Centro de Detenção Provisória de Capela do 

Alto. O pedido foi negado pelo ministro Nefi Cordeiro. 

 

O relator explicou que a concessão de liminar em habeas corpus é medida excepcional e somente é cabível quando 

há evidente constrangimento ilegal – o que não foi observado no caso em análise. 

 

Segundo o ministro, como o habeas corpus impetrado na origem foi indeferido de forma monocrática pelo relator no 

TJSP, e não há decisão de órgão colegiado daquela corte sobre eventual recurso interno, não cabe o habeas corpus 

apresentado ao STJ. 

 

"Isso porque seria necessária a interposição do recurso adequado perante o TJSP para submissão do 

respectivo decisum ao colegiado competente, de modo a exaurir a instância antecedente" – afirmou Nefi Cordeiro, 

acrescentando que a apreciação do pedido pelo STJ caracterizaria supressão de instância. 

 

Leia as decisões nos HCs 575.315, 575.314e 576.036. 

 

Veja a notícia no site 

 

Operação Faroeste: recebida denúncia contra desembargadores do TJBA e mais 11 pessoas 

 

A Corte Especial, em sua primeira sessão por videoconferência, recebeu a denúncia do Ministério Público Federal 

(MPF) contra quatro desembargadores e três juízes do Tribunal de Justiça da Bahia (TJBA), além de outras oito 

pessoas – entre empresários, advogados e servidores públicos, todos investigados na Operação Faroeste. A 

operação apurou esquema de venda de decisões judiciais para favorecer grilagem de terras no Oeste da Bahia. 

 

Estão entre os denunciados os ex-presidentes do TJBA Maria do Socorro Barreto Santiago e Gesivaldo Nascimento 

Britto, os desembargadores José Olegário Monção Caldas e Maria da Graça Osório Pimentel, os juízes Sérgio 

Humberto de Quadros Sampaio, Márcio Reinaldo Miranda Braga e Marivalda Almeida Moutinho, além do suposto 

idealizador do esquema, Adailton Maturino. 

 

Ao receber a denúncia pelos crimes de organização criminosa e lavagem de dinheiro – exceto no caso do juiz Márcio 

Braga, denunciado apenas por organização criminosa –, o colegiado ratificou a decisão afastamento dos magistrados 

pelo prazo de um ano, contado a partir de fevereiro – data em que a corte determinou o afastamento dos quatro 

desembargadores e dos juízes Sérgio Humberto de Quadros Sampaio e Marivalda Almeida Moutinho. 

 

Entretanto, a situação das prisões preventivas dos réus será analisada pela corte em sessão futura, quando o relator 

da ação penal, ministro Og Fernandes, levar ao colegiado os recursos contra as decisões monocráticas que negaram 

a concessão de prisão domiciliar. 
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Por unanimidade, a corte afastou, no recebimento da denúncia, a possibilidade de majoração das penas pela 

incidência do artigo 2º, parágrafo 4º, inciso IV, da Lei 12.850/2013 (conexão da organização criminosa com outras 

organizações criminosas independentes). 

 

Núcleos 

 

De acordo com o MPF, com base em inquérito de mais de 40 mil páginas, o esquema de venda de decisões judiciais 

para a legitimação de terras no estado era composto por três núcleos: o judicial, formado por desembargadores, juízes 

e servidores do TJBA; o causídico, que reunia advogados encarregados da intermediação entre os magistrados e os 

produtores rurais; e o econômico, composto pelos próprios produtores rurais. 

 

Nas investigações, o MPF cruzou várias decisões judiciais proferidas pelos magistrados sob suspeita com 

movimentações bancárias, chamadas telefônicas e troca de mensagens por aplicativos. Entre os atos judiciais 

supostamente criminosos, estavam decisões liminares para abertura de matrículas de imóveis, cancelamento de 

outros registros e o desmembramento de terras em litígio.   

 

Segundo a acusação, o esquema foi idealizado pelo empresário Adailton Maturino e sua esposa, Geciane Maturino, 

que se apresentavam como diplomatas da Guiné-Bissau, mas não tinham reconhecimento oficial do governo 

brasileiro. De acordo com o MPF, os dois teriam utilizado empresas de holding para blindar as operações financeiras 

ilícitas. 

 

Na denúncia, o MPF narrou que os atos de corrupção praticados pela organização envolviam litígios em mais de 800 

mil hectares no Oeste baiano e cifras bilionárias. Foram apontados indícios de recebimento de propinas milionárias 

pelos magistrados e a aquisição de bens luxuosos – como carros, joias e obras de arte – como forma de lavagem de 

dinheiro.   

 

Hierarquia 

 

O ministro Og Fernandes explicou inicialmente que os autos não discutem se as decisões judiciais seriam 

materialmente corretas, ou quem efetivamente teria o domínio legítimo sobre as terras – as quais, de acordo com os 

autos, teriam alto potencial agrícola. Segundo o ministro, os delitos investigados não exigem que os atos praticados 

sejam materialmente ilegais, mas apenas que as práticas tenham sido orientadas por interesses escusos em um 

processo de venda sistemática de decisões judiciais com o objetivo de permitir a obtenção de lucros expressivos. 

 

Em relação ao núcleo judicial da organização, Og Fernandes destacou uma série de evidências, trazidas pelo MPF, 

de que os magistrados se articularam para a prolação de decisões judiciais e administrativas orientadas para que os 

idealizadores do esquema pressionassem produtores rurais a fazer acordos altamente lucrativos em relação às terras 

do Oeste baiano – acordos esses posteriormente homologados pelos juízes investigados. 

 

Entre essas evidências, estão os registros de milhares de ligações entre os juízes, os responsáveis pela condução do 

esquema e escritórios de advocacia, especialmente em datas próximas a várias decisões judiciais que diziam respeito 
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às propriedades em litígio. Para o ministro, também chama a atenção a existência de depósitos judiciais em contas 

dos magistrados e de movimentações financeiras operadas por pessoas próximas a eles, em valores elevados e 

incompatíveis com a renda declarada pelos agentes públicos, além da aquisição de bens de luxo.   

 

Segundo o relator, também há indícios concretos de formação da organização criminosa. Para o ministro, apesar de 

não haver a descrição de uma estrutura rígida e verticalizada do grupo, há indícios da divisão de tarefas e de hierarquia 

no contexto da dinâmica criminal. 

 

O ministro cita, por exemplo, atos de designação dos ex-presidentes do TJBA Maria do Socorro Barreto Santiago e 

Gesivaldo Nascimento Britto para que juízes de primeiro grau atuassem em comarcas onde as áreas em litígio 

estavam situadas – juízes que, na sequência, praticaram atos decisórios em favor dos idealizadores do esquema. 

 

"Essa descrição de divisão de tarefas em formatação reticular se amolda à organização criminosa ora denunciada, 

em que, apesar de não haver uma hierarquia rígida e verticalizada, se percebe uma sinergia de condutas voltadas, 

cada qual em seu campo de atuação, ao sucesso do desiderato criminoso", apontou o ministro. 

 

Valores incompatíveis 

 

Além disso, Og Fernandes destacou que a intermediação entre os magistrados e os idealizadores do esquema era 

habitualmente feita por advogados, alguns dos quais com vínculo de parentesco com os juízes. As investigações 

também apontaram, segundo o ministro, movimentação de valores e compra de bens de luxo incompatíveis com o 

padrão financeiro dos advogados. 

 

"Tudo isso contrasta, a não mais poder, com a tese defensiva de que o alto padrão de vida seria fruto do seu sucesso 

profissional, quando de fato os elementos informativos evidenciam que o denunciado tenta, assim como outros 

denunciados, fazer uso de profissões de importância constitucional, como a advocacia e a magistratura, para blindar 

suas atividades criminosas por trás das garantias e prerrogativas que lhes são próprias", afirmou o ministro em relação 

a um dos advogados denunciados, Márcio Duarte Miranda. 

 

Com o recebimento da denúncia, tem início a fase de instrução da ação penal. 

 

Veja a notícia no site 

 

Corte Especial referenda decisão de afastar desembargador do TJRJ por 180 dias 

 

Em sessão, a Corte Especial referendou decisão do ministro Luis Felipe Salomão, proferida em 3 de abril, para afastar 

desembargador do Tribunal de Justiça do Rio de Janeiro (TJRJ) do exercício do cargo, pelo prazo inicial de 180 dias.  

 

A medida cautelar foi deferida nos autos do inquérito que apurava a suposta negociação de liminar concedida pelo 

magistrado durante plantão judicial em 2015.  
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Segundo o ministro Salomão, o desembargador foi denunciado pelo crime previsto no artigo 317, caput e parágrafo 

1º, do Código Penal. 

 

No curso das investigações, o Ministério Público Federal aventou a existência de possível organização criminosa 

constituída para comercializar decisões judiciais proferidas pelo desembargador. 

 

Gravidade da infração 

 

O ministro explicou que a Lei Orgânica da Magistratura Nacional (Loman) dispõe em seu artigo 29 que, em razão da 

natureza ou gravidade da infração penal, o magistrado pode ser afastado do cargo por decisão tomada pelo voto de 

dois terços dos membros do tribunal ou do seu órgão especial, em caso de recebimento da denúncia ou queixa. 

 

Ao citar precedentes do STJ, Salomão ressaltou que, "em situações desse jaez, a jurisprudência desta corte vem 

admitindo o deferimento do pedido de afastamento cautelar de magistrado por decisão monocrática do relator, ainda 

no curso da fase investigativa, com posterior submissão da decisão ao referendo do órgão colegiado". 

 

Na mesma decisão na qual determinou o afastamento do desembargador, o ministro impôs prisões temporárias a 

outros quatro investigados, pelo prazo de cinco dias, as quais foram cumpridas de 9 a 13 de abril. No dia 15 desse 

mesmo mês, Salomão deferiu outras medidas cautelares diversas da prisão, como a monitoração eletrônica e a 

proibição de frequentarem as dependências do TJRJ e de manterem contato entre si. 

 

O número deste processo não é divulgado em razão de segredo judicial. 

 

Veja a notícia no site 

 

Improbidade administrativa e outros três temas em destaque na nova edição da Pesquisa Pronta 

 

O Superior Tribunal de Justiça (STJ) disponibilizou quatro novos temas na Pesquisa Pronta desta semana. Entre os 

destaques está a definição do início do prazo prescricional no caso de ato ímprobo praticado por detentor de mandato 

eletivo, cargo em comissão ou função de confiança. 

 

Direito administrativo – Improbidade Administrativa 

 

Para a Primeira Turma, a averiguação do transcurso do prazo prescricional da pretensão punitiva por ato de 

improbidade administrativa deve ser feita individualmente, a partir do término do exercício de mandato, de cargo em 

comissão ou de função de confiança, consoante dispõe o artigo 23, I, da Lei 8.429/1992. 

 

O entendimento foi fixado no julgamento do AgInt no AREsp 1.348.178, de relatoria do ministro Gurgel de Faria. 

Direito processual penal – ação penal 
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Ao julgar o HC 481.464, de relatoria do ministro Rogerio Schietti Cruz, a Sexta Turma entendeu que indícios de 

dedicação habitual ao tráfico de entorpecentes e apreensão de arma com numeração suprimida são razões idôneas 

para fundamentar a ordem de prisão. 

 

Direito processual penal – Execução Penal 

 

"A comutação incide sobre as execuções em curso no momento da edição do decreto presidencial, não sendo possível 

considerar na base de cálculo do benefício as penas já extintas em decorrência do integral cumprimento", decidiu a 

Sexta Turma no julgamento do AgRg no HC 519.296, de relatoria do ministro Nefi Cordeiro. 

 

Direito processual civil – Execução 

 

Conforme a jurisprudência da Terceira e da Quarta Turmas, a decretação da prescrição intercorrente por ausência de 

localização de bens penhoráveis não afasta o princípio da causalidade em desfavor do devedor, nem atrai a 

sucumbência para a parte exequente. 

 

A consolidação da tese ocorreu na Segunda Seção, tendo como base precedente da ministra Nancy Andrighi no AgInt 

nos EDcl no REsp 1.745.765. 

 

Veja a notícia no site 

 

Fonte: STJ     

 

JULGADOS INDICADOS 
 

0019824-42.2020.8.19.0000 

Rel. Des. Benedicto Abicair 

d. 06.04.2020 e p. 13.04.2020 

 

1 - Trata-se de mandado de segurança preventivo impetrado por TORA TRANSPORTES LTDA, TORA LOGÍSTICA 

ARMAZÉNS E TERMINAIS MULTIMODAIS S/A E TORA RECINTOS ALFANDEGADOS S/A contra a ameaça de ato 

a ser praticado pelo Secretário de Estado de Fazenda do Estado do Rio de Janeiro e pelo Chefe da Administração 

Fazendária da Secretaria de Estado de Fazenda do Rio de Janeiro. 2 - Alegam os impetrantes que se configuram 

grupo empresarial com 47 (quarenta e sete) anos de existência, sediado em Minas Gerais, possuindo 60 (sessenta) 

filiais espalhadas por todo o território nacional e MERCOSUL, fornecendo, ainda, 1.574 (um mil quinhentos e setenta 

e quatro) empregos diretos e outros 2.000 indiretos. 3 - Narram que, em decorrência do estado de calamidade pública 

declarado por todos os Estados, inclusive o Rio de Janeiro, local onde se encontram sediadas as atividades de suas 

filiais, por conta do COVID-19, as impetrantes foram bruscamente atingidas, pois, com a quarenta horizontal 2 

imposta, em atendimento às orientações sanitárias, a economia não gira. 4 - Ressalta que, caso não sejam adotadas 

medidas igualmente drásticas na área socioeconômica, ficará inviabilizada a continuidade dos serviços executados 

pelas Impetrantes, pondo fim a milhares de empregos diretos e indiretos. 5 - Concluem que, para garantirem a 
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continuidade de suas atividades e a manutenção dos postos de trabalho diretos e indiretos, necessário se faz o 

diferimento das datas de vencimento dos tributos estaduais... 

 

...Considerando a situação excepcional em que se encontra o país e o mundo, em face da pandemia covid19 que, 

induvidosamente, motivou um verdadeiro colapso econômico/ financeiro, com a paralisação das atividades de 

milhares de empresas e drástica redução no faturamento, acarretando inadimplências, inclusive com a chancela do 

Executivo e Legislativo; Considerando que as empresas têm se esforçado para manter seus quadros de empregados, 

mesmo vivendo um caos sem precedentes; Considerando que a manutenção das obrigações tributárias poderá trazer 

mais prejuízos irreparáveis às impetrantes; Considerando que o Poder Judiciário se encontra desenvolvendo suas 

atividades com a suspensão de todos os prazos e procedendo de forma remota, na avaliação de casos urgentes; 

Considerando que vislumbro estarem, nas circunstâncias, presentes os requisitos autorizadores da medida 

antecipatória; 1 - Revogo a decisão que indeferiu a liminar (Indexador 018); 2 – DEFIRO, parcialmente, a liminar 

pleiteada para diferir as obrigações principais e acessórias dos tributos Estaduais, devidos pelas Impetrantes, até o 

julgamento do mérito do presente ou reapreciação da medida, o que ocorrerá após a manifestação de todos os 

interessados. 

 

Leia mais... 

 

Fonte: Presidente da Comissão de Jurisprudência 

 

LEGISLAÇÃO 

 

Medida Provisória nº 961, de 06.05.2020 - Autoriza pagamentos antecipados nas licitações e nos contratos, 

adequa os limites de dispensa de licitação e amplia o uso do Regime Diferenciado de Contratações Públicas - RDC 

durante o estado de calamidade pública reconhecido pelo Decreto Legislativo nº 6, de 20 de março de 2020. 

 

Fonte: Planalto 

 

Lei Estadual nº 8804, de 06 de maio de 2020 - Concede isenção do Imposto sobre a Transmissão Causa 

Mortis e Doação Financeira e de quaisquer bens ou direitos (ITCMD), na forma que especifica. 

 

Decreto Estadual nº 47.063, de 06 de maio de 2020 - Altera dispositivos do Decreto nº 46.982, de 20 de 

março de 2020, que dispõe sobre a prorrogação do prazo para pagamento de créditos parcelados inscritos em dívida 

ativa em razão da pandemia decorrente do Covid-19 (Coronavírus). 

 

Fonte: DOERJ 

 
 

Importante: Os links podem sofrer alterações por serem extraídos de fonte original.  

Importante: ra por serem extraídos de fonte original. 
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